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O fenômeno “transcende a esfera meramente patrimonial 

o em sua subjetividade” (Santos; Pereira, 2024, p.







, Rangel (2023, p. 4) afirma que “a sociedade 

experiências, conhecimento, impulsionado desde sempre pelo mecanismo do crédito”. 



número de famílias brasileiras endividadas se deu pela “facilitação do acesso ao 

de brasileira de baixa poupança”. 



“ é um fator negativo” (Buzzi, 2024, 





superendividamento “é

consegue mais pagar suas dívidas e nem arcar com o básico para sua subsistência” 





tipo de “compromissos financeiros assumidos decorrentes de relação de consumo, 

édito, compras a prazo e serviços de prestação continuada” 

se citar: “cartão de crédito, compras a prazo, 

to consignado” (Almeida, 2024, p. 55).

“os gastos familiares considerados essenciais para uma existência 

limentação, saúde e educação” (Almeida, 

“a pessoa se end

empresas fornecedoras de crédito” (Oliveira,



de superendividamento é o passivo, “onde as dívidas são 

contraídas em decorrência de fatores externos, chamados acidentes da vida” 



consumidor. Ainda, defende que “todo consumidor é vulnerável, porém, nem todo 

concreto” (Silva,

–
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“aqueles cuja fragilidade se apresenta em 

maior grau de relevância ou de forma agravada” (Almeida, 2023, p. 312).

“prevalecer

serviços;” (



‘ ’

–





“

como afeta a economia e gera exclusão social”. Assim, o impacto do 





1. ‘Medidas de dilação dos prazos de pagamento e de redução dos encargos 

o pagamento da dívida’ (§ 4º, I do art. 104

3. ‘Data a partir da qual será providenciada a exclusão do consumidor de 
bancos de dados e de cadastros de inadimplentes’, retirando

4. ‘Condicionamento de seus efeitos à abstenção, pelo consumidor, de 

superendividamento’ (§ 4º, IV do art. 104





5º, inciso XXXII, determina que “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 

consumidor;” (



um sistema em que houvesse “previsão de repactuação dos débitos, e não pelo 

americano” (Sampaio, 201

do consumidor ‘a garantia de 



medidas’. A menção ao mínimo existencial ou patrimônio mínimo é louvável, 



“informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços”; o art. 4º, inciso 

I, estipula como princípio da relação de consumo a “harmonização dos interesses 

dos participantes nas relações de consumo” (







princípios da Política Nacional das Relações de Consumo, o “fomento de ações 

direcionadas à educação financeira e ambiental dos consumidores” (

– –



Assim, “o reforço do direito à informação passa a exigir maior detalhamento sobre os 

elementos do custo do crédito” (O



dificuldade em compreender os riscos da operação de crédito. “Nesse sentido, é 

direcionada a este público” (Oliveira, 2023, p. 19), reconhecendo que a igualdade 



D “impõe ao fornecedor, para salvaguarda da 

ito” (Sampaio, 2018, p. 95). 



Nessa linha, “tratar significa organizar um plano de pagamento para que a 

consumir, além de preservar seu mínimo existencial” (



credores e a apresentação de um plano de pagamento. Inicialmente, “a fase 

de todos os credores” (Mendonça, 2023, p. 10), evidenciando que o procedimento não 



existencial do consumidor. Desse modo, não devem ser adotadas “mais pretensões 

revisionais em ações separadas ou renegociações individuais em feirões de dívidas” 

se “similar ao mecanismo 

de uma recuperação judicial” 

A, “no caso de conciliação, com qualquer credor, a 

e terá eficácia de título executivo e força de coisa julgada.” (



diante da “frustração de eventual tentativa de composição 

”





mera sobrevivência física, sendo que “para compor o mínimo existencial, 



vida” (Silva

“

e família” (Garcia, 2025, p. 41) que variam entre 





se que “o 

cada indivíduo possui um mínimo existencial particular” (Xavier





“o reajustamento anual do salário mínimo não implicará a atualização 

caput” (

(…) O decreto aprovado não tem embasamento em estudos e desconsidera 



consumidor tem de apresentar. É preciso “ter muita cautela para não comprometer 

” (Xavier

superendividamento ocorre quando “há uma acumulação excessiva de dívidas de 

” 
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que “o mínimo existencial constitui 

”

—

—
decreto, de parâmetro quantitativo para o ‘mínimo existencial’, desde que 





) ao entender que “o 

anexo do contrato celebrado entre a instituição financeira e o consumidor”, sendo que 
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